
 8 – quarta-feira, 13 de Novembro de 2024 diário do executivo miNas Gerais 
Masp. 1.189.107-4, Evandro de Souza Oliveira, Escrivão de Polícia, 5 
dias a partir de 26/10/24, em prorrogação.
Masp. 1.214.144-6, Raquel Matias, Investigadora de Polícia, 30 dias 
a partir de 1/11/24.
Masp. 1.229.209-0, Alexandre Piazza de Oliveira, Perito Criminal, 5 
dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.233.638-4, Nayara Silva Arantes Faria, Escrivã de Polícia, 3 
dias a partir de 5/11/24.
Masp. 1.234.026-1, Thales Fernandes Marques, Escrivão de Polícia, 1 
dia a partir de 6/11/24.
Masp. 1.242.233-3, Carlos Frederico Adão Neto, Investigador de 
Polícia, 60 dias a partir de 8/11/24.
Masp. 1.242.634-2, Luiza Helena de Siqueira, Investigadora de Polícia, 
1 dia a partir de 18/10/24; 2 dias a partir de 31/10/24.
Masp. 1.242.712-6, Janaína Fabris, Investigadora de Polícia, 60 dias a 
partir de 14/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.243.013-8, Marcos Vinícius Braga Carvalhaes Júnior, 
Investigador de Polícia, 24 dias a partir de 8/10/24.
Masp. 1.243.146-6, Samuel Silveira Gouvea, Investigador de Polícia, 
7 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.243.203-5, Rodrigo Gonçalves Costa, Investigador de Polícia, 
60 dias a partir de 8/9/24; 55 dias a partir de 7/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.256.810-1, Breno Borges de Sousa, Investigador de Polícia, 1 
dia a partir de 7/11/24.
Masp. 1.257.373-9, Ramissés Wallan Fonseca Moreira, Investigador de 
Polícia, 2 dias a partir de 31/10/24.
Masp. 1.289.611-4, Izabella Maria Gomes Santiago, Cargo em 
Comissão, 2 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.318.318-1, Jonas de Vilhena Carvalho Pinto, Escrivão de 
Polícia, 60 dias a partir de 13/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.330.910-9, Flávio da Silva Braga, Delegado de Polícia, 2 dias 
a partir de 4/11/24.
Masp. 1.331.397-8, Vinícius Batista Soranco, Delegado de Polícia, 60 
dias a partir de 18/10/24.
Masp. 1.332.507-1, Dulcilaine Alcântara Gonçalves, Delegada de 
Polícia, 60 dias a partir de 26/10/24.
Masp. 1.333.092-3, José Eduardo Gonçalves Domingues dos Santos, 
Delegado de Polícia, 15 dias a partir de 9/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.333.866-0, Leonardo Hellmeister Sorrentino, Delegado de 
Polícia, 38 dias a partir de 25/10/24.
Masp. 1.340.537-8, Leonardo de Paula Baggetto, Escrivão de Polícia, 
1 dia a partir de 1/10/24.
Masp. 1.352.646-2, Rafael Neres Moreira, Investigador de Polícia, 60 
dias a partir de 8/11/24.
Masp. 1.356.431-5, Marília Anjos Dias, Técnica Assistente da Polícia 
Civil, 15 dias a partir de 4/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.356.734-2, Iriana Mol Teixeira, Analista da Polícia Civil, 3 
dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.356.785-4, Alessandra Lotti Profeta, Analista da Polícia Civil, 
4 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.364.558-5, Ana Paula Guizalberth de Oliveira, Analista da 
Polícia Civil, Analista da Polícia Civil, 2 dias a partir de 29/10/24.
Masp. 1.369.853-5, Marília Gabriela Trindade Batista, Investigadora de 
Polícia, 60 dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.411.718-8, Leandro Pereira Santos Lopes, Investigador de 
Polícia, 3 dias a partir de 3/11/24.
Masp. 1.412.529-8, Bruno Rabelo Rodrigues, Investigador de Polícia, 
11 dias a partir de 1/11/24.
Masp. 1.413.242-7, Juliana Cristina Ferreira Silva, Investigadora de 
Polícia, 10 dias a partir de 5/11/24.
Masp. 1.413.394-6, Thalita Regina Barbosa Santos, Investigadora de 
Polícia, 18 dias a partir de 24/10/24.
Masp. 1.413.400-1, Welington de Paula Silva, Investigador de Polícia, 
90 dias a partir de 24/10/24.
Masp. 1.414.176-6, Ângelo Ferreira Dorigo, Perito Criminal, 12 dias 
a partir de 23/10/24.
Masp. 1.414.248-3, Társis Maraísa Alves e Morais Dias, Investigadora 
de Polícia, 15 dias a partir de 8/11/24.
Masp. 1.427.183-7, Lucas Augusto de Souza Galuppo Mello, 
Investigador de Polícia, 5 dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.434.452-7, Ediane Cátia Pereira Pardinho, Cargo em Comissão, 
6 dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.451.188-5, Jaqueline Alves Muniz, Técnica Assistente da 
Polícia Civil, 3 dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.455.375-4, Thaís Gomes da Mata, Investigadora de Polícia, 2 
dias a partir de 7/11/24.
Masp. 1.456.521-2, Anderson Pereira da Silva, Investigador de Polícia, 
30 dias a partir de 2/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.458.424-7, Gustavo Pedrosa Novaes, Investigador de Polícia, 
7 dias a partir de 25/10/24.
Masp. 1.458.615-0, Paula Lubna Pires Diogo, Investigadora de Polícia, 
30 dias a partir de 2/11/24.
Masp. 1.468.679-4, Paulo Márcio Fiuza Palmela, Investigador de 
Polícia, 1 dia a partir de 7/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.480.358-9, Diana Barreiros Pungirum, Investigadora de 
Polícia, 2 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.480.720-0, Maximiliano Calderari Miguel, Investigador de 
Polícia, 12 dias a partir de 1/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.483.849-4, Kleber Vicente Bandeira de Melo, Escrivão de 
Polícia, 2 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.492.668-7, Renan Alecrim de Pinho, Escrivão de Polícia, 2 
dias a partir de 29/10/24.
Masp. 1.529.632-0, Natália Camisão Fontes de Resende, Escrivã de 
Polícia, 3 dias a partir de 22/10/24.
Masp. 1.533.270-3, Pablo Ferreira de Paulo Menezes, Analista da 
Polícia Civil, 6 dias a partir de 4/11/24.
Masp. 1.535.757-7, Anne Vieira Teodorak Pego, Analista da Polícia 
Civil, 12 dias a partir de 3/11/24.
Masp. 1.562.741-7, Leomax Junio Ribeiro Silva, Escrivão de Polícia, 
2 dias a partir de 4/11/24.
II. conceder ajustamento funcional, nos termos da Lei, aos seguintes 
servidores:
 Masp. 457.882-9, Cláudio Roberto Gomes Souza, Investigador de 
Polícia, 180 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.112.969-9, Paulinelly Roberto Amaral, Investigador de Polícia, 
60 dias a partir de 6/11/24.
Masp. 1.233.453-8, Roberta Beatriz Mateus, Escrivã de Polícia, 365 
dias a partir de 11/11/24.
Masp. 1.243.013-8, Marcos Vinícius Braga Carvalhaes Júnior, 
Investigador de Polícia, 60 dias a partir de 11/11/24.
Masp. 1.340.602-0, Rômulo Quadros Rodrigues, Escrivão de Polícia, 
180 dias a partir de 10/11/24, em prorrogação.
Masp. 1.340.634-3, Vinícius Marques Martinez, Escrivão de Polícia, 
180 dias a partir de 24/10/24.
Masp. 1.468.679-4, Paulo Márcio Fiuza Palmela, Investigador de 
Polícia, 120 dias a partir de 8/11/24.
III. indeferir o(s) pedido(s) de licença(s), dos seguintes servidores: 
Masp. 344.091-4, Suely Gomes Sobreira Marçola, Investigadora de 
Polícia, licença indeferida em 11/11/24, por não comparecimento à 
convocação para perícia presencial.
Masp. 1.061.112-7, Daniel Santos Carvalho, Perito Criminal, licença 
indeferida em 7/11/24, por documentação inadequada.
Masp. 1.243.369-4, Renato Charles Dias do Nascimento Júnior, 
Investigador de Polícia, licença indeferida em 8/11/24, por necessidade 
de perícia presencial.
Masp. 1.413.114-8, Leonardo Peres, Investigador de Polícia, licença 
indeferida em 11/11/24, por não comparecimento à convocação para 
perícia presencial.
Masp. 1.459.824-7, Lílian Elizângela Rosa dos Santos Fernandes, 
Investigadora de Polícia,  licença indeferida em 8/11/24, por não 
comparecimento à convocação para perícia presencial.
Masp. 1.479.972-0, Carolina Gomes Colu, Investigadora de Polícia, 
licença indeferida em 8/11/24, por não comparecimento à convocação 
para perícia presencial.
Masp. 1.529.534-8, Roberta Fidelis Pimenta, Perita Criminal, licença 
indeferida em 6/11/24, por documentação insuficiente.
Masp. 1.533.135-8, Taiane Rocha Silva, Analista da Polícia Civil, 
licença indeferida em 6/11/24, por não constatação da incapacidade 
laborativa.
IV. retificar a(s) Portaria(s), no que se refere aos seguintes servidores:
Masp. 1.105.811-2, Christian José de Oliveira Trovão, Investigador de 
Polícia, retificando licença publicada na Portaria. Onde se lê 14 dias a 
partir de 10/10/24, leia-se 13 dias a partir de 11/10/24.

Belo Horizonte,   12  de novembro de 2024.
Gerson Coelho Cavalcante Júnior

Diretor-Geral do Hospital da Polícia Civil
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Corpo de Bombeiros 
Militar de Minas Gerais

Comandante-Geral: Cel. Erlon Dias do Nascimento Botelho

Expediente
DRH - O CORONEL BM DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 2° do Decreto 
n° 45.841, de 26dez11, c/c art. 1° da Resolução SEPLAG n° 11, de 
29fev12 e, Resolução SEPLAG n° 67, de 21ago12, e considerando o 
contido no processo de acúmulo de cargos 1400.01.0042578/2024-16, 
DECLARA ilegal a acumulação de cargos do n° 136.402-5, 3° 
Sargento QPBM R. F. S. M., no Hospital Santo Antônio no município 
de Nazareno e como médico regulador/intervencionista do SAMU, do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde de Barbacena. 

Rubens Fernandes de Oliveira
 Coronel BM

Diretor de Recursos Humanos.
12 2011377 - 1

Ouvidoria-Geral 
do Estado

Ouvidora-Geral: Simone Deoud Siqueira

Expediente
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO OGE Nº 01/2024

 PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
 Processado: M.L.P.S, Masp X.XXX.358-1, Admissão 1  Comissão 
Processante  Presidente: Otavio Dutra Galery  Membros: Tamara 
Ferreira Dias eLeandro Jose Barros Lelis.
 Ouvidoria-Geral do Estado, Belo Horizonte, 12 de novembro de 2024.

Simone Deoud Siqueira
 Ouvidora-Geral do Estado de Minas Gerais
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Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento
Secretário: Thales Almeida Pereira Fernandes

Expediente
O Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no 
uso de suas atribuições legais, concede:
Opção por Base de Cálculo de Contribuição Previdenciária
Inclusão na base de cálculo de contribuição previdenciária da 
Gratificação Temporária Estratégica – GTE-4/AG1100005, nos 
termos do § 5º do art. 26, da Lei Complementar nº 64, de 25/03/2002 
e Orientação de Serviço SEPLAG/SCAP n. º 22/2011, atualizada em 
28/05/2024, à servidora efetiva Leide Nanci Teixeira, Masp 350535-1, 
Auxiliar de Serviços Operacionais, nível IV, grau J, a contar de 
30/10/2024.
Férias Prêmio – Afastamento
Afastamento para usufruto de férias prêmio, nos termos da Resolução 
SEPLAG nº 22, de 25/04/2003 aos servidores:
Virgínia Rocha Bitencourt, Masp 1018104-8, Técnico em 
Desenvolvimento Rural, nível V, grau B, 02 (dois) meses referentes aos 
8º e 9º quinquênios de exercício, a contar de 04/11/2024;
Vinicius Eustáquio Evangelista, Masp 753128-8, Especialista em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental, nível I, grau J, 15 (quinze) 
dias, a contar de 04/11/2024 e, 01 (um) mês, a partir de 21/11/2024, 
referentes ao 1º quinquênio de exercício.
Férias Prêmio – Concessão
Nos termos do § 4º do art. 31 da C.E/1989, 3 (três) meses de férias 
prêmio referentes ao 8º quinquênio de exercício, a contar de 10/09/2024, 
à servidora Maria Lúcia Ribeiro Junqueira, Masp 269.825-6.
Férias Prêmio - Conversão em Espécie aos Herdeiros
Conversão de férias prêmio em espécie, nos termos do artigo 117 do 
A.D.C.T da C.E/1989, combinado com o § 2º do artigo 1º do Decreto nº 
44.391, de 03/10/2006, aos herdeiros do ex-servidor Joaquim Martins 
Borges Filho, Masp 924.536-6, o saldo de 03 (três) meses referentes 
ao 3º quinquênio de exercício, relativo ao cargo efetivo de Auxiliar de 
Serviços Operacionais, nível IV, grau J, aposentado em 12/04/2022, 
com publicação no Diário Oficial do Estado em 27/06/2024, e, falecido 
em 07/10/2023.
Quinquênio Administrativo
Nos termos do artigo 4º da Emenda Constitucional nº 57/03, de 
15.07.2003, combinado com o artigo 112 do A.D.C.T., da CE/1989, 
10% referentes ao 9º quinquênio de exercício, a contar de 22/10/2024, 
à servidora Maria Lúcia Ribeiro Junqueira, Masp 269.825-6.
Opção por Composição Remuneratória
Nos termos do artigo 27 da Lei Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 
2007, alterado pelo art. 7º da Lei Delegada nº 182, de 21/01/2011, 
ao servidor José Custódio do Nascimento Júnior, pelo vencimento 
do emprego público, acrescido de 50% do cargo de provimento em 
comissão DAD-8 - AG1100004, de recrutamento amplo, da Secretaria 
de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA, a contar 
de 07/11/2024.

Thales Almeida Pereira Fernandes
Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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Secretaria de Estado 
de Cultura e Turismo

Secretário: Leônidas José de Oliveira

Fundação Clóvis Salgado - FCS
Presidente: Sérgio Rodrigo Reis

PORTARIA Nº 34, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024
 Delega competência à Chefe de Gabinete da Fundação Clóvis 
Salgado.
 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias e em observância ao Decreto 
Estadual nº 47.853/2020,

RESOLVE:
 Art. 1º - Ficam delegadas à servidora Kátia Marília Silveira Carneiro 
– MASP 1071225-5, as competências para desempenhar e praticar os 
atos administrativos necessários à gestão e finalidade da Fundação 
Clóvis Salgado - FCS, bem como celebração de contratos, convênios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres, com pessoas físicas, 
jurídicas, entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, 
através de assinatura digital no SEI/MG e aqueles a serem praticados 
fisicamente pela delegatária, sem prejuízo de suas atribuições junto ao 
Gabinete da FCS.
Art. 2° - As delegações de que trata a presente portaria são válidas no 
período de 14/11/2024 a 06/12/2024, observado o disposto no art. 42, 
§1°, da Lei n° 14.184, de 31 de janeiro de 2002.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Sérgio Rodrigo Reis
Presidente da Fundação Clóvis Salgado
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 PORTARIA Nº 33, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024
Altera a composição da Comissão de Sindicância Administrativa 
Investigatória.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias e em observância ao Decreto 
Estadual nº 47.853/2020,
RESOLVE:
Art. 1º. Alterar a composição dos membros instituídos pela Portaria 01, 
de 05 de janeiro de 2018, que, nos termos do artigo 57, inciso III, do 

Decreto n.º 45.242/2009 e artigo 41, inciso III, da Resolução SEPLAG 
n.º 037/2010, instaurou a Sindicância Administrativa Investigatória para 
apurar os fatos referente ao desaparecimento de bem alocado no Núcleo 
de Pesquisas em Artes Cênicas do CEFART, sob a responsabilidade de 
Jacqueline Marques dos Santos Guimarães, Masp: 1218782-9, listado 
abaixo:

Descrição Valor (R$)
 Notebook, Marca: MSI Mod: GS70 série 2PC-
624BRK14110000099, Stealth tela 17” HD Intel 17, 
16GB, HD 1Tb + SSD 128Gb, Geforce GTX860 2Gb, 
data aquisição: 18/11/2015

11.880,00

Art. 2º. Designar os servidores, para, sob a presidência do primeiro, 
comporem Comissão Sindicante destinada a apurar os fatos 
supramencionados, devendo concluir seus trabalhos no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da publicação do extrato desta Portaria:
Marise Viana Maciel – MASP 1014233-9;
Cláudia Zagnoli Torquetti Lima – MASP 922311-6;
 Carla Ribeiro – MASP 1035855-4.
Art. 3º. Os membros da Comissão Sindicante poderão reportar-se 
diretamente aos demais órgãos e entidades da Administração Pública, 
em diligências necessárias à instrução.
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

 Sérgio Rodrigo Reis
 Presidente da Fundação Clóvis Salgado
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Fundação Instituto de Estadual do Patrimônio Histórico 
e Artístico de Minas Gerais -  Iepha-MG

Presidente: João Paulo Martins

PORTARIA IEPHA/MG N° 45/2024
O Presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – IEPHA/MG, no uso de suas atribuições, conforme disposto 
no art. 8º, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.921, de 22 de abril de 2020, RESOLVE:
Art.1º Conceder progressão na carreira para servidoras ocupantes de cargo de provimento efetivo, constante no Anexo I desta Portaria, considerando 
o disposto no artigo 18 da Lei nº 15.467, de 13 de janeiro de 2005.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024.
JOÃO PAULO MARTINS

Presidente

ANEXO I

ASP. NOME DO SERVIDOR CARGO EFETIVO 
SITUAÇÃO ANTERIOR 

A PROGRESSÃO
SITUAÇÃO POSTERIOR 

A PROGRESSÃO VIGÊNCIA 
NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU

1016639-5 CLÁUDIA RIBEIRO DA SILVA TGPR V C V D 23-08-2024
1226939-5 DANIELE GOMES FERREIRA AGPR IV B IV C 19-09-2024
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PORTARIA IEPHA-MG Nº 44/2024
O Presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Minas Gerais - IEPHA/MG - no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 8º, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.921, de 22 de abril de 2020 
e em atenção ao disposto no Decreto nº 46.644, de 06 de novembro de 
2014, que dispõe sobre o Código de Conduta Ética do Agente Público e 
da Alta Administração Estadual, RESOLVE:
Art. 1º - Constituir a Comissão de Ética do Instituto Estadual do 
Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - IEPHA-MG com 
a finalidade de divulgar as normas do Código de Conduta Ética do 
Agente Público e da Alta Administração Estadual, bem como atuar na 
prevenção e na apuração de faltas éticas no âmbito desta Instituição.
Art. 2º - A Comissão de Ética terá a seguinte composição:
I - Carina Angélica Brito Reyder, MASP nº 0.613.688-1 - Presidente;
II - Alexandre Norberto Canuto Franco, MASP nº 1.116.343-3 
- Titular;
III - Carolina Alves de Paula Lisboa, MASP nº 1.504.069-4 - Titular;
IV - Karina Abi Acl Jentzsch - MASP 1.152.248-9 - Suplente; e
V - Maria Cristina Conceição Nicolai - MASP 1.194.768-6 - Suplente.
Art. 3º - O mandato dos membros da Comissão será de 3 (três) anos, 
facultada uma recondução por igual período.
Art. 4º - A Comissão elaborará no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação desta Portaria, o seu Regimento Interno que, após aprovação 
da Presidência, será divulgado para conhecimento dos servidores deste 
Instituto.
Art. 5º - Compete à Comissão:
I – orientar e aconselhar o agente público sobre ética profissional no 
respectivo órgão ou entidade;
II – alertar agentes públicos quanto à conduta no ambiente de trabalho, 
especialmente no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público;
III – adotar formas de divulgação das normas éticas e de prevenção 
de falta ética;
IV – registrar condutas éticas relevantes;
V – decidir pela instauração e conduzir processo ético, observadas as 
normas estabelecidas no Decreto nº 46.644, de 06 de novembro de 2014 
e em Deliberações do Conselho de Ética Pública - Conset;
VI – elaborar seu regimento interno, observadas normas e diretrizes 
expedidas pelo Conset; e
VII – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas ou delegadas 
pelo Conset.
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Fica revogada a Portaria IEPHA/MG nº 17, de 16 de junho 
de 2023.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2024.
João Paulo Martins

Presidente
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Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Fernando Passalio de Avelar

Expediente
DECISÃO EM SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 

INVESTIGATÓRIA Nº 01/202
A Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento Econômico de 
Minas Gerais, no cumprimento dos deveres e atribuições estabelecidos 
pelo artigo 219 da Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952;
Considerando os motivos e fundamentos apresentados pela Comissão 
Processante Permanente, instituída pela Resolução SEDE nº 37, de 26 
de julho de 2024, constantes no Relatório SAI 01/2024 (100987984):
RESOLVE:
ARQUIVAR a presente Sindicância Administrativa Investigatória, 
tendo em vista a ausência de materialidade, uma vez que não foram 
encontradas irregularidades que apontem para danos ao erário ou para 
o descumprimento de normas e obrigações contratuais, e a ausência 
de autoria,pois com a aprovação das contas do Convênio Federal nº 
01.0105.00/2006 não se constata a necessidade de responsabilização 
de agentes públicos ou privados, ficando demonstrado que o convênio 
foi conduzido conforme as normas e leis vigentes. Publique-se.07 de 
novembro de 24.

Kathleen Garcia Nascimento
Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento 

Econômico de Minas Gerais
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PORTARIA SEDE Nº 18 DE 5 DE NOVEMBRO DE 2024
Instaura processo administrativo de regularização fundiária de 
território de povos e comunidades tradicionais nº. 03/2024, referente 
à Comunidade Tradicional Apanhadora de Flores SempreVivas de 
Macacos, localizado no munícipio de Diamantina, estado de Minas 
Gerais.
A Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento Econômico , no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso III, §1º, do art. 
93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Constituição 
da República, em especial seu art. 5º, inc. XXIV; a Convenção sobre 
Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de 
março de 1998; a Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho sobre povos indígenas e tribais, promulgada pelo Decreto nº 
10.088, de 05 de novembro de 2019; o Decreto Federal nº 6.040, de 7 de 
fevereiro de 2007; a Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, a 
Lei Estadual nº 21.147, de 14 de janeiro de 2014; o Decreto Estadual nº 
47.289, de 20 de novembro de 2017; a Resolução Sede Nº 04, de 17 de 
janeiro de 2024 e Lei Estadual nº 24.313, de 28 de abril de 2023;
RESOLVE: Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo de 
regularização fundiária e titulação coletiva nº. 03/2024, da Comunidade 
Tradicional Apanhadora de Flores Sempre-Vivas de Macacos, 
localizada no município de Diamantina, estado de Minas Gerais. 
Art. 2º - Fica designada a Comissão Especial Permanente, instituída 
pela Resolução SEDE nº 04, de 17 de janeiro de 2024, para executar 
os procedimentos necessários à regularização fundiária e titulação da 
comunidade ou povo tradicional. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 7 de novembro de 2024.
Kathleen Garcia Nascimento

Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento Econômico
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RESOLUÇÃO SEDE Nº 52, 11 DE NOVEMBRO DE 2024.
Autoriza a SMARTY ENERGY EMPRESA DE SERVIÇOS 
E INSTALAÇÕES DE USINAS SOLARES E PRODUÇÃO 
DE ENERGIA RENOVÁVEL LTDA. a exercer a atividade de 
comercialização de gás natural canalizado no Estado de Minas Gerais.
A SECRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, no uso de atribuição que lhe confere o inciso III, § 1°, 
art. 93, da Constituição Estadual, tendo em vista o disposto na Lei 
Federal n° 14.134, de 08 de abril de 2021, na Lei nº 24.313, de 28 
de abril de 2023 e no Decreto Estadual nº 48.678, de 30 de agosto de 
2023;
Considerando que nos termos do artigo 25, § 2º da Constituição Federal 
e do artigo 10, inciso VIII, da Constituição do Estado de Minas Gerias, 
cabe ao Estado de Minas Gerais, diretamente ou mediante concessão, 
explorar os serviços locais de gás canalizado em seu território;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.134, de 08 de abril de 2021, 
que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, 
de que trata o art. 177 da Constituição Federal, e sobre as atividades 
de escoamento, tratamento, processamento, estocagem subterrânea, 
acondicionamento, liquefação, regaseificação e comercialização de gás 
natural, regulamentada pelo Decreto nº 10.712, de 02 de junho de 2021, 
e pelas Resoluções da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis nº 51 e nº 52, de 29 de setembro de 2011, alterada pela 
Resolução nº 794, de 05 de julho de 2019;
Considerando que é competência da SEDE regular e fiscalizar a 
distribuição e comercialização do gás canalizado, em conformidade 
com as políticas e diretrizes de governo, conforme disposto pelo 
Decreto Estadual nº 48.678, de 30 de agosto de 2023;
Considerando que é de interesse da SEDE incentivar o desenvolvimento 
do Estado, a partir do gás, estabelecendo normas no sentido de 
promover a ampliação do uso deste energético com competitividade e 
eficiência e ao mesmo tempo garantir a sustentabilidade da concessão 
para a exploração do serviço de distribuição de gás, por meio de 
canalizações;
Considerando o disposto na Resolução SEDE nº 17, de 9 de dezembro 
de 2013, Resolução SEDE nº 18, de 9 de dezembro de 2013 e Resolução 
SEDE nº 32, de 28 de junho de 2021, que dispõem sobre as regras e 
condições gerais de acesso à prestação do serviço de distribuição de 
gás canalizado ao consumidor livre, autoimportador, autoprodutor e o 
exercício da atividade de comercialização de gás canalizado no Estado 
de Minas Gerais; e
Considerando a Resolução SEDE nº 21, de 27 de abril de 2022, que 
aprovou a taxa de custo de capital, a receita requerida, a margem média, 
o índice de reposicionamento tarifário ordinário e a nova estrutura 
tarifária para os fornecimentos realizados pela Companhia de Gás de 
Minas Gerais – GASMIG.
RESOLVE:
Art. 1° - Fica a SMARTY ENERGY EMPRESA DE SERVIÇOS 
E INSTALAÇÕES DE USINAS SOLARES E PRODUÇÃO 
DE ENERGIA RENOVÁVEL LTDA., inscrita no CNPJ nº 
05.279.812/0001-31, autorizada a exercer a atividade de comercialização 
de gás natural canalizado no Estado de Minas Gerais, nos termos da 
Resolução SEDE nº 18, de 09 de dezembro de 2013.

 Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320241112232127018.
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Parágrafo Único – Para exercer a atividade de comercialização, as 
empresas deverão atender a todas as condições exigidas na Resolução 
SEDE nº 18, de 09 de dezembro de 2013 ou a qualquer dispositivo que 
venha a substitui-la.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024.
Kathleen Garcia Nascimento

Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento Econômico
12 2011370 - 1

PORTARIA SEDE Nº 17 DE 5 DE NOVEMBRO DE 2024
Instaura processo administrativo de regularização fundiária de 
território de povos e comunidades tradicionais nº. 02/2024, referente 
à Comunidade Quilombola Cachoeira dos Forros, localizado no 
munícipio de Passa Tempo, estado de Minas Gerais.
A SECRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo 
inciso III, §1º, do art. 93 da Constituição do Estado, tendo em vista 
o disposto na Constituição da República, em especial seu art. 5º, 
inc. XXIV; a Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada 
pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho sobre povos indígenas e tribais, 
promulgada pelo Decreto nº 10.088, de 05 de novembro de 2019; o 
Decreto Federal nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007; a Lei Estadual nº 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, a Lei Estadual nº 21.147, de 14 de 
janeiro de 2014; o Decreto Estadual nº 47.289, de 20 de novembro de 
2017; a Resolução Sede Nº 04, de 17 de janeiro de 2024 e Lei Estadual 
nº 24.313, de 28 de abril de 2023;
RESOLVE: Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo de 
regularização fundiária e titulação coletiva nº. 02/2024, da Comunidade 
Quilombola Cachoeira dos Forros, localizada no município de Passa 
Tempo, estado de Minas Gerais.
Art. 2º - Fica designada a Comissão Especial Permanente, instituída 
pela Resolução SEDE nº 04, de 17 de janeiro de 2024, para executar 
os procedimentos necessários à regularização fundiária e titulação da 
comunidade ou povo tradicional. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação. 07 de novembro de 2024, Belo Horizonte/
MG.

Kathleen Garcia Nascimento
Secretária de Estado Adjunta de Desenvolvimento Econômico
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Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - Jucemg

Presidente: Patrícia Vinte Di Iório

A Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, no uso de 
suas atribuições, dispensa OSVANDIR LÁSARO CARDOSO, MASP 
1255815-1, da função gratificada FGI-4 JC1100027.
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Expediente
 PORTARIA SEDESE Nº 24 /2024

 Recondução de Comissão Processante
A Controladora Setorial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social, no uso das competências delegadas de que tratam o Art. 3º, 
inciso III, da RESOLUÇÃO/SEDESE nº 89, de 01 de novembro de 
2024,
 RESOLVE:
 Art. 1º. Reconduzir os membros da Comissão designada para a apuração 
dos fatos no âmbito do Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
pela Portaria SEDESE nº 05/2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 27/04/2024, sob a presidência da servidora Laurete Flor da 
Silva Brandão, Masp nº 367.136-9;
 Art. 2º. Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos 
trabalhos da referida Comissão, a contar da publicação da presente 
Portaria;
 Art. 3º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024
Rejane Márcia de Carvalho

Controladora Setorial
12 2011586 - 1

RESOLUÇÃO SEDESE Nº 97, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024
Regulamenta o cofinanciamento continuado para execução do Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora para crianças e adolescentes 
e do Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e famílias, na 
modalidade Abrigo institucional/Casa de passagem para migrantes e/
ou refugiados.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, no uso de atribuições que lhe conferem o inciso III do §1º do 
art. 93 da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no inciso 
XXII do art. 9º e no inciso III do art. 7º da Lei nº 12.262, de 23 de julho 
de 1996, no inciso II do art. 13 e no art. 30-A da Lei Federal nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, e nos incisos I e VII do art. 2º do Decreto nº 
48.269, de 20 de setembro de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º – Ficam estabelecidas normas para o cofinanciamento continuado 
do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora para crianças e 
adolescentes e do Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos 
e famílias, na modalidade Abrigo institucional/Casa de passagem para 
migrantes e/ou refugiados.
Parágrafo Único – Os recursos financeiros do cofinanciamento de que 
trata esta Resolução serão transferidos do Fundo Estadual de Assistência 
Social - Feas aos Fundos Municipais de Assistência Social - FMAS 
para manutenção dos serviços e execução das ofertas socioassistenciais 
para os públicos definidos no caput deste artigo.
Art. 2º – Os critérios de elegibilidade e partilha de recursos para o 
cofinanciamento de serviços socioassistenciais ofertados de que trata 
no art. 1º desta Resolução foram pactuados na Comissão Intergestores 
Bipartite – CIB por meio da Resolução CIB nº 8, de 15 de outubro de 
2024 e aprovados pelo Conselho Estadual de Assistência Social – Ceas, 
através da Resolução Ceas nº 863, 25 de outubro de 2024.
§1º – Havendo disponibilidade orçamentária e financeira do Feas 
para expansão do cofinanciamento, será observada a sequência da 
lista de municípios previamente identificados, conforme critérios 
de elegibilidade dispostos nas Resoluções CIB nº 8/2024 e CEAS nº 
863/2024.
§2º – As listas contendo os municípios cofinanciados serão publicadas 
no sítio eletrônico da Sedese, e serão atualizadas a cada expansão do 
cofinanciamento.
Art. 3º – Os repasses mensais dos recursos de que trata esta Resolução 
ocorrerão da seguinte forma:
I – Para a oferta do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
para crianças e adolescentes, serão repassados mensalmente R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) referentes a recursos federais 
e R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) referentes a recursos 
estaduais, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais;
II – Para a oferta do Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos 
e famílias, na modalidade Abrigo institucional/Casa de passagem para 
migrantes e/ou refugiados, de que trata o inciso II do art. 2º, será R$ 
10.000,00 (dez mil reais) referentes a recursos federais e R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) referentes a recursos estaduais, totalizando R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) mensais.
§1º – O recurso será transferido conforme disponibilidade orçamentária 
e financeira do Feas, observadas as disposições constantes no Decreto 
Estadual nº 48.269, de 20 de setembro de 2021.

§2º – O recurso será depositado em conta corrente específica aberta 
para esta finalidade pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social - Sedese junto a instituição financeira oficial em nome do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS e, enquanto não empregado na 
sua finalidade, deverá ser aplicado em fundo de aplicação financeira.
§3º – A Sedese não se responsabiliza pela transferência integral da 
parcela relativa ao cofinanciamento federal de que tratam os incisos I e 
II, provenientes do Termo de Aceite aprovado pela Resolução Ceas nº 
487, de 2014, caso o Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS não 
repasse a integralidade dos recursos previstos.
Art. 4º – A operacionalização do cofinanciamento tem início com a 
disponibilização do Termo de Aceite pela Sedese no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI que deverá ser assinado do Prefeito, em até 30 
dias.
§1º – A Sedese enviará e-mail informando a disponibilização do Termo 
de Aceite e solicitando confirmação do interesse do município em 
receber o recurso.
§2º – Na hipótese do parágrafo anterior, em caso de recusa ou 
ausência de resposta dos municípios no prazo estipulado no caput, 
a Sedese convocará o próximo município, observada a sequência da 
lista de municípios previamente identificados, conforme critérios 
de elegibilidade dispostos nas Resoluções CIB nº 8/2024 e CEAS nº 
863/2024.
§3º – Ao firmar o termo de aceite, o município compromete-se a:
I – executar e manter os serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade previstos nesta Resolução, observando as normativas do 
Sistema Único de Assistência Social – Suas;
II – manter a oferta continuada dos serviços conforme as diretrizes, 
parâmetros, normativas e orientações previstas na Política de 
Assistência Social, observados especialmente os parâmetros para a 
equipe de referência da unidade, de acordo com o previsto na Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do Suas – NOB-RH/Suas;   
III – alocar recursos próprios para cofinanciamento dos serviços em 
montante suficiente; 
IV – promover capacitação permanente da equipe técnica;
V – preencher e atualizar os dados sobre o serviço ofertado nos sistemas 
de informação oficiais do SUAS.
Art. 5º – Após a assinatura do Termo de Aceite, a Sedese disponibilizará 
o plano de serviços para preenchimento do órgão gestor do FMAS, 
tramitado eletronicamente no Sistema de Gestão de Convênios, 
Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais – Sigcon-MG – 
Módulo Saída.
§1º – Quanto ao Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora para 
crianças e adolescentes, o preenchimento do plano de serviços deve 
retratar apenas as provisões necessárias para a execução desse serviço e 
custeados total ou parcialmente com recursos do cofinanciamento a que 
se refere o Termo de Aceite, excluídos os serviços socioassistenciais 
custeados exclusivamente com outros recursos.
§2º – Quanto ao Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e 
famílias, na modalidade Abrigo institucional/Casa de passagem para 
migrantes e/ou refugiados, o preenchimento do plano de serviços deve 
retratar apenas as provisões necessárias para a execução desse serviço e 
custeados total ou parcialmente com recursos do cofinanciamento a que 
se refere o Termo de Aceite, excluídos os serviços socioassistenciais 
custeados exclusivamente com outros recursos.
Art. 6º – O plano de serviços preenchido pelo órgão gestor do FMAS 
deverá ser encaminhado para o respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS para deliberação e aprovação.  
§1º – A aprovação do plano de serviços deverá ser registrada por meio 
de parecer do CMAS inserido no Sigcon-MG – Módulo Saída.
§2º – O preenchimento do plano de serviços pelo órgão gestor do FMAS 
e sua aprovação pelo CMAS deverão ocorrer anualmente, no prazo de 
até sessenta dias contados da data de sua disponibilização pela Sedese, 
sob pena de não recebimento dos recursos do cofinanciamento.
§3º – A data de disponibilização do plano de serviços será comunicada 
aos órgãos gestores dos FMAS por meio de ofício circular e pelas 
mídias da Sedese.  
§4º – A partir do segundo ano de cofinanciamento, no preenchimento 
do plano de serviços, o gestor do FMAS deverá registrar o saldo em 
conta do FMAS no dia 31 de dezembro do exercício anterior, passível 
de reprogramação, nos termos da legislação vigente.
Art. 7º – O plano de serviços aprovado pelo CMAS será encaminhado 
à Sedese para autorização.
Art. 8º – A transferência de recursos do Feas para o FMAS de forma 
regular, automática, em parcelas mensais, será efetivada mediante 
crédito bancário na conta corrente específica do cofinanciamento, 
verificada a autorização do plano de serviços e a situação de 
regularidade do FMAS no Cadastro Geral de Convenentes do Estado de 
Minas Gerais – Cagec e em relação às prestações de contas dos recursos 
repassados pelo Feas.
Art. 9º – O recurso transferido pode ser usado em despesas correntes, 
de capital e com gastos de pessoal, para a execução tanto do  Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora para crianças e adolescentes 
quanto para o Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e 
famílias, na modalidade Abrigo institucional/Casa de passagem para 
migrantes e/ou refugiados.
Parágrafo único – Fica vedada a utilização do recurso para formalização 
de parcerias com organização da sociedade civil para execução indireta 
dos serviços, para contratação de equipe terceirizada, e para reformas 
ou obras.
Art. 10 – A Sedese acompanhará e prestará apoio técnico aos municípios 
para a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade previstos nesta Resolução.
Art. 11 – Compete à Sedese, ao Ceas e aos CMAS exercer o controle, a 
fiscalização, a avaliação e o acompanhamento dos recursos transferidos 
pelo Feas aos FMAS.
§1º – Os CMAS deverão acompanhar a gestão e execução dos serviços 
ofertados, bem como avaliar e deliberar sobre a utilização dos recursos 
recebidos e aplicados.
§2º – A Sedese poderá, a qualquer tempo, requisitar informações 
referentes ao monitoramento da execução e à aplicação dos recursos de 
que trata esta resolução, para fins de análise e acompanhamento de sua 
boa e regular utilização.
Art. 12 – A prestação de contas relativa às transferências de recursos 
financeiros será realizada por meio de Demonstrativo Físico Financeiro, 
conforme normativa própria da Sedese.
Art. 13 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024
Ricardo Assis Alves Dutra

Secretário Adjunto da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
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ATOS DA SENHORA DIRETORA
CONCEDE TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do § 4º 
do art. 31, da CE/1989, aos servidores:
Masp 366048-7, Eliane Maria Alves Bissoli, Analista de Gestão 
e Politicas Publicas em Desenvolvimento - II A, referente ao 6º 
quinquênio de exercício, a partir de 15.06.2023.
Masp 929399-4, Maria de Lourdes dos Santos Afonso, Auxiliar de 
Serviços Operacionais - I J, referente ao 7º quinquênio de exercício, 
a partir de 05.05.2024.
Masp 929277-2, Nísia Silva Santos, Assistente de Gestão e Politicas 
Publicas em Desenvolvimento - V G, referente ao 7º quinquênio, a 
partir de 29.10.2024.
Masp 329344-6, Solange Aparecida dos Santos, professor de Educação 
Básica I P, referente ao 8º quinquênio de exercício, a partir de 
31.12.2023.
CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos do art. 112 do ADCT, da 
CE/1989, aos servidores:
 Masp 929631-0 Maria Aparecida Rodrigues da Silva, referente ao 7º 
quinquênio, a partir de 02.11.2024.
 Masp 929399-4, Maria de Lourdes dos Santos Afonso, Auxiliar de 
Serviços Operacionais - I J, referente ao 7º quinquênio, a partir de 
05.05.2024.
Masp 929277-2, Nísia Silva Santos, Assistente de Gestão e Politicas 
Publicas em Desenvolvimento - V G, referente ao 7º quinquênio, a 
partir de 29.10.2024.
RETIFICA O ATO QUE AUTORIZA CONCEDE QUINQUÊNIO, 
nos termos do art. 112 do ADCT, da CE/1989, a servidora: Masp 
929183-2, Joana D’arc Pimentel dos Reis, Assistente de Gestão e 
Politicas Publicas em Desenvolvimento - V B, onde se lê referente ao 
9º quinquênio, leia-se referente ao 8º a partir de 03.08.2024.
REGISTRA AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA, 
nos termos do art. 36, § 24 da CE/1989 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, 
redação dada pela LCE nº 156, de 2020, aposentadoria voluntaria, 
nos termos do Artigo 144 do ADCT da CE/89, incluído pela ECE nº 
104/2020, c/c Art. 3º da ECF nº 47/2005, ao servidor: Masp 348314-6, 
José Benedito Batista, a contar de 08.11.2024.

REGISTRA AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA, 
nos termos do art. 36, § 24 da CE/1989 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, 
redação dada pela LCE nº 156, de 2020, aposentadoria voluntaria, 
nos termos do Artigo 144 do ADCT da CE/89, incluído pela ECE nº 
104/2020, c/c Art. 3º da ECF nº 47/05, a servidora:  Masp 959735-2, 
Irani Claudia do Monte, a contar de 06.11.2024. 
REGISTRA AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA, 
nos termos do art. 36, § 24 da CE/1989 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, 
redação dada pela LCE nº 156, de 2020, aposentadoria voluntaria, 
integral, nos termos do Artigo 144 do ADCT da CE/89, incluído pela 
ECE nº 104/2020, c/c Art. 146, § 6º, Inciso I, § 7º, Inciso I, E § 10º 
do ADCT, acrescentado ECE 104/2020, a servidora:  Masp 385716-6, 
Maria Araci Andrade Vial, a contar de 04.11.2024.
REGISTRA AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA, 
nos termos do art. 36, § 24 da CE/1989 e artigo 9º da LCE 64, de 2002, 
redação dada pela LCE nº 156, de 2020, aposentadoria voluntaria, 
integral, nos termos do Artigo 144 do ADCT da CE/89, incluído pela 
ECE nº 104/2020, c/c Art. 146, § 6º, Inciso I, § 7º, Inciso I, E § 10º do 
ADCT, acrescentado pela ECE 104/2020, ao servidor:  Masp 367833-1, 
Juracy da Silva, a contar de 11.11.2024.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2024.
Anna Cristina Rodrigues Ávila Costa

Diretora de Recursos Humanos
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 PORTARIA SEDESE Nº 22/2024
 Recondução de Comissão Processante
A Controladora Setorial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social, no uso das competências delegadas de que tratam o Art. 3º, 
inciso III, da RESOLUÇÃO/SEDESE nº 89, de 01 de novembro de 
2024,
RESOLVE:
Art. 1º. Reconduzir os membros da Comissão designada para a apuração 
dos fatos no âmbito do Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
pela Portaria SEDESE nº 12/2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 04/09/2021, sob a presidência da servidora Laurete Flor da 
Silva Brandão, Masp nº 367.136-9;
Art. 2º. Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos 
trabalhos da referida Comissão, a contar da publicação da presente 
Portaria;
Art. 3º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024
Rejane Márcia de Carvalho

Controladora Setorial
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DELIBERAÇÃO CDLIE Nº 05/2024
A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDESE e o 
Comitê Deliberativo da Lei Estadual de Incentivo ao Esporte divulgam 
Projetos Esportivos aprovados para captação de recursos, modalidade 
ICMS Corrente: 2024.08.0072; 2024.08.0073; 2024.08.0074; 
2024.08.0075; 2024.08.0093; 2024.08.0106; 2024.08.0110; 
2024.08.0119; 2024.08.0126; 2024.08.0131; 2024.08.0137; 
2024.08.0082; 2024.08.0113; 2024.08.0128; 2024.08.0142 
2024.08.0151; 2024.08.0152; 2024.08.0155; 2024.08.0097; 
2024.08.0121; 2024.08.0129; 2024.08.0143; 2024.08.0144; 
2024.08.0145; 2024.08.0076; 2024.08.0077; 2024.08.0078; 
2024.08.0079; 2024.08.0080; 2024.08.0081; 2024.08.0083; 
2024.08.0084;; 2024.08.0085; 2024.08.0087; 2024.08.0089; 
2024.08.0090; 2024.08.0091; 2024.08.0092; 2024.08.0094; 
2024.08.0095; 2024.08.0101; 2024.08.0107; 2024.08.0108; 
2024.08.0111; 2024.08.0112; 2024.08.0114; 2024.08.0117; 
2024.08.0120; 2024.08.0123; 2024.08.0124; 2024.08.0125; 
2024.08.0130; 2024.08.0135; 2024.08.0136; 2024.08.0138; 
2024.08.0140;       2024.08.0148;       2024.08.0132;       2024.08.0115.
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PORTARIA SEDESE Nº 23/2024
Recondução de Comissão Processante 
A Controladora Setorial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social, no uso das competências delegadas de que tratam o Art. 3º, 
inciso III, da RESOLUÇÃO/SEDESE nº 89, de 01 de novembro de 
2024, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Reconduzir os membros da Comissão designada para a apuração 
dos fatos no âmbito do Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
pela Portaria SEDESE nº 06/2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 27/04/2024, sob a presidência da servidora Laurete Flor da 
Silva Brandão, Masp nº 367.136-9; 
Art. 2º. Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos 
trabalhos da referida Comissão, a contar da publicação da presente 
Portaria; 
Art. 3º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024 
Rejane Márcia de Carvalho

Controladora Setorial
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 DELIBERAÇÃO CONPED Nº 01/2024, 
DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a criação da Comissão Eleitoral para atuar na eleição 
suplementar dos representantes das entidades da Sociedade Civil, 
com o objetivo de suprir vacâncias no restante do atual mandato do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
-CONPED/MG.
O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
- CONPED/MG, representado pelo seu Presidente no uso de suas 
atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 13.799 de 21 de dezembro 
de 2000, descrito no artigo 25, parágrafo único, inciso I, alínea “k”, 
da Lei Estadual nº 24.313/2023, que dispõe sobre a estrutura orgânica 
do Estado de Minas Gerais, bem como o artigo 59, parágrafo único, 
inciso IX, do Decreto48.660 de 28 de julho 2023, que dispõe sobre a 
organização da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
 Considerando o inciso II do artigo 5º da lei 13.799 de 2000, que 
descrevesobre acomposição paritária entre o poder público e a 
sociedade civilConselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – CONPED, sendointegrado por vinte e quatro membros.
 Considerando artigo 1º do Regimento Interno, que estabelece 
oConselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
CONPED comoórgão permanente, paritário, deliberativo, formulador e 
controlador das políticas públicas voltadas para pessoa com deficiência 
no âmbito do Estado de Minas Gerais.
 Considerandoa deliberação da sessão plenária ordinária do CONPED, 
realizada em 16 de setembro de 2024 devidamente registrada em Ata, 
DELIBERA:
Art. 1º - Fica instituída Comissão Eleitoral com o objetivo de conduzir 
o processo eleitoral para mandato suplementar das entidades da 
sociedade civil para suprir vacância no restante do atual mandato biênio 
2024 a 2026.
Art. 2º - A Comissão será composta por quatro membros, assim 
identificados:
I. Presidente: Mauro Anderson de Oliveira Felipe;
 Representante da Diretoria Estadual de Políticas para Pessoa com 
Deficiência;
 II. Vice-Presidente: Roberto Carlos Pinto;
 Representante da Associação Zeiza Dojo;
 III. Secretária: Mislene Maria Lima Martins;
 Representante da Diretoria Estadual de Políticas para Pessoa com 
Deficiência;
 IV. Secretária- Adjunta: Bianca Maria de Almeida e Silva;
 Representante da Federação das Apaes do Estado de Minas Gerais.
 Parágrafo Único - A Comissão Eleitoral contará com o suporte técnico 
administrativo dos servidores da Secretaria Executiva do Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONPED/
MG.
 Art. 3º - A Comissão Eleitoral redigirá toda documentação e atos 
referentes ao processo de eleitoral para mandato suplementar das 
cadeiras faltantes das entidades da Sociedade - Civil no CONPED/
MG especificando datas, prazos, documentos e demais informações 
necessárias.
 Art. 4º - Caberá à Comissão Eleitoral a realização do cadastro da 
eleição na plataforma virtual de Eleições da SEDESE (https://voto.
social.mg.gov.br) com todos os seus prazos, além de atualizar e 
monitorar as informações.
Art. 5º - A Comissão será automaticamente dissolvida após o 
proclamação do resultado final do processo eleitoral suplementar do 
biênio 2024/2026.
Art. 6º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais.

Roberto Carlos Pinto
 Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência - CONPED/MG
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Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais - Utramig
Presidente: Paulo Henrique Azeredo Nascimento 

PORTARIA N° 10/2024, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024.
Dispõe sobre a progressão aos servidores de carreira do Grupo de Atividades de Desenvolvimento Econômico e Social, de que trata a Lei nº 15.468, 
de 13 de janeiro de 2005.
O Presidente da Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais - UTRAMIG, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder progressão na carreira de Analista de Gestão e Políticas Públicas em Desenvolvimento – ANPGD, a servidora lotada nesta 
Fundação, relacionada no Anexo I desta Portaria, nos termos do art. 16, da Lei nº 15.468, de 13 de janeiro de 2005.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data de vigência apontada no Anexo I.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024
Paulo Henrique Azeredo Nascimento

Presidente

ANEXO I 
(a que se refere o art. 1º da Portaria n° 10/2024, de 11 de novembro de 2024)

MASP DV NOME ADMISSÃO CARREIRA NÍVEL ATUAL GRAU ATUAL NOVO 
NÍVEL

NOVO 
GRAU VIGÊNCIA

1365705 1 Carolline Leal Ribas 1 ANGPD II A II B 04/11/2024
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ATO DA DIRETORA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS

ATO Nº 33/2024
A Diretora da Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da 
UTRAMIG, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 
47.876 03/03/2020, o inciso I, art. 2º da Portaria UTRAMIG nº 20 
de 20 de dezembro de 2021, prorrogada pela Portaria UTRAMIG 
nº 16, de 18 de dezembro de 2023, CONCEDE TRÊS MESES DE 
FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do § 4º do art. 31 da CE/89, a servidora: 
Masp 1.365.705-1, CAROLLINE LEAL RIBAS, Analista de Gestão 
e Políticas Públicas em Desenvolvimento - ANGPD, nível II, grau B, 
referente ao 2º quinquênio de exercício a partir de 04.11.2024.

Belo Horizonte, 07 de novembro de 2024
Geralda Almeida Affonso

Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças

ATO DA DIRETORA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS

ATO Nº 34/2024
A Diretora da Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da 
UTRAMIG, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 47.876 
03/03/2020, o inciso I, art. 2º da Portaria UTRAMIG nº 20 de 20 de 
dezembro de 2021, prorrogada pela Portaria UTRAMIG nº 16, de 18 
de dezembro de 2023, AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO 
DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos da Resolução SEPLAG n°. 22 de 
25/04/2003, do servidor Ezequiel Nunes Moreira, MASP 1.336.359-3, 
por (01) um mês, referente ao 1º quinquênio de exercício, a partir 
de 06/01/2025.

Belo Horizonte, 06 de novembro de 2024
Geralda Almeida Affonso

Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças
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ATO Nº 35, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024.
A Diretora de Qualificação e Extensão/Coordenadora-Geral da Bolsa 
Formação da Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais-
Utramig, no uso das atribuições, e
Considerando a repactuação de saldos da iniciativa Bolsa-Formação 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), conforme Resolução nº 28, de 24 de novembro de 2023, e 
ainda o constante dos autos do processo nº 2280.01.0000278/2024-14.
RESOLVE:
Fica instituída a Comissão Interna para atuação no edital Pronatec/
Utramig nº 06/2024 - para seleção de estudantes, extrato a ser publicado 
no Diário Oficial de Minas Gerais e íntegra disposta no site institucional 
da Utramig: https://utramig.mg.gov.br/, composta pelos servidores 
abaixo relacionados:
1 - Eliana Santiago Pacheco, Masp 270.847-7, que presidirá;
2 - Gabriela de Oliveira e Oliveira, Matrícula: 29795-2;
3 - Maria Norma Rodrigues da Costa, Masp 1.186.640-7;
4 - Luciana Kele Zoia Minelli, Masp 1.073.954-8;
5 - Sônia Luciene Norte Ribeiro Nunes, Masp: 1.499.461-0.
A Comissão selecionará os candidatos conforme critérios previstos 
no Edital Pronatec/Utramig nº 06/2024 mencionado acima, devendo 
divulgar o resultado prévio no site da Utramig no prazo estipulado. Em 
caso de recurso, a Comissão providenciará análise e julgamento.
Na ocorrência de impedimento ou suspeição de quaisquer dos membros 
acima indicados, o fato deve ser comunicado para a Diretora de 
Qualificação e Extensão - DQE, sendo que o membro da Comissão 
Interna será imediatamente substituído ou afastado.
Esta Comissão torna-se extinta com o término dos trabalhos previstos 
no Cronograma do referido Edital.

Camila Campos da Cruz
Diretora de Qualificação e Extensão - DQE/Utramig

Coordenadora-Geral da Bolsa Formação Pronatec/Utramig

 Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320241112232127019.


